
ISSN 1517-2244 "~inist.riO
~ Agricultura

e do Abastecimento

Amazônia Oriental
Ministério da Agricultura e do Abastecimento
Trav. Dr. Enéas Pinheiro s/n, Caixa Postal 48,

Fax (91) 276-9845, Fone: (91) 276-6333,
CEP 66095-100 e-mail: cpatu@cpatu.embrapa.br

Comun. téc. N!!16, Novembro/99, p.1-3

SEGURANÇA NA PROPRIEDADE DA
TERRA E A CONSERVAÇÃO DE FLORESTAS

TROPICAIS NA AMAZÓNIA ORIENTAL: O CASO DA
FRONTEIRA AGRíCOLA DE URUARÁ, PA

Charles H. Wood1

Robert Walker2

Stephen Perz 1

Luiz Guilherme Teixeira Silva3

Fabiano Toni"
Marcellus Caldas"

o desmatamento nos trópicos representa uma grande ameaça aos ambi-
entes naturais em escala local, regional e global, devido às mudanças ecológicas
decorrentes da destruição das florestas. Uma alternativa óbvia de política para rni-
nimizar este problema é a adoção de reservas e áreas de conservação. Este enfo-
que, contudo, esbarra no problema da pobreza rural. Apesar de ser possível manter
pequenos agricultores e a agricultura migratória fora de áreas bem protegidas, seria
irrealista assumir que esta proteção poderia ser estendida a todas as áreas de pro-
teção por um perfodo prolongado, em nível regional, considerando as dificuldades
orçamentárias que muitos governos de países em desenvolvimento enfrentam atu-
almente. É preciso, então, incentivar os agricultores a adotar atividades agrícolas
mais favoráveis à conservação de recursos naturais.

O conceito de segurança de posse de terra, associado à idéia de direito
de propriedade é sempre defendido nas discussões políticas conservacionistas. Mui-
tas pessoas argumentam que os agricultores se sentem seguros em relação à posse
da terra e no manejo de recursos escassos. Apesar destes argumentos teóricos se-
rem convincentes, há poucos estudos empíricos que tenham testado este princípio
no campo, particularmente em áreas de fronteira agrícola sob intensa pressão po-
pulacional. Estas são, sem dúvida, as áreas sob maior risco de desmatamento ace-
lerado e degradação ambiental.

O interesse na ligação entre direitos de propriedade e a conservação de
recursos tem uma longa história no campo de estudos da economia ambiental e de
recursos naturais. Recentemente, economistas preocupados com desenvolvimento
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também manifestaram interesse sobre o papel que os direitos de propriedade da
terra desempenham sobre o processo de criação de riqueza e o desenvolvimento
econômico em geral. O direito de vender e arrendar a terra e a proteção contra a
ameaça de expulsão funcionam como estímulo à atividade econômica, particular-
mente ao investimento e acesso ao crédito rural. Neste sentido, a conservação de
recursos naturais, como árvores e solo, representam uma forma de investimento e
deve ser encorajada por condições de segurança de posse da terra.

Apesar das taxas de crescimento de espécies de madeira-de-Iei serem
muito baixas para protegê-Ias da exploração irracional por aqueles que procuram lu-
cros imediatos, estratégias de aumentar o bem estar da família do agricultor podem
alterar seu comportamento. O desejo de deixar na propriedade maior cobertura de
floresta como herança para seus filhos só pode ser concretizado se o agricultor es-
tiver seguro que tem a posse da terra. Este tipo de segurança também reduz a ini-
ciativa de alguns proprietários em desmatar suas terras excessivamente para dar
provas que tem posse da terra e a utiliza de maneira produtiva, pois a falta de se-
gurança de posse de terra, juntamente com pobreza dos agricultores, contribui para
a superexploração do solo ("minar a terra"), causando o seu esgotamento e degra-
dação. Portanto, a segurança de propriedade da terra deve acarretar melhoras no
solo e, induzir os agricultores a adotarem culturas perenes e espécies arbóreas.

Uma grande parte do debate e da pesquisa sobre desmatamento no que
diz respeito ao uso racional da terra e dos recursos florestais está relacionada à
propriedade rural como unidade de análise sócio- econômica. Contudo, algumas das
ameaças mais significativas aos recursos florestais resultam de fatores externos
associados à propagação de queimadas que ultrapassam as divisas das proprieda-
des, além das quais os proprietários não têm controle algum. Queimadas recentes
no Brasil, Indonésia e México enfatizam a relevância deste processo.

Na Amazônia brasileira, um milhão de hectares de florestas foram quei-
madas, no ano de 1998, antes do início das chuvas. Esta foi a primeira vez, desde
que se tem registros de queimadas em áreas de floresta com essa extensão na
Amazônia. Condições de seca associadas ao fenômeno "EI Nino", e ao grande
acúmulo de gases que provocam o "efeito estufa", provavelmente continuarão a
diminuir a umidade da floresta e facilitar, no futuro, as queimadas em novas áreas.
Neste quadro, é bastante preocupante o fato de o sistema de uso da terra prevale-
cente na região ser dependente do uso do fogo.

A segurança de posse da terra é comumente interpretada como a obten-
ção de título e registro da propriedade - documentos oficiais fornecidos por agênci-
as governamentais como o Incra e Iterpa ou obtidos em operações de compra e
venda de terras, como no projeto Tucumã, em São Félix do Xingu, Pará. Legal e 10-
gicamente, o título da propriedade e o direito do proprietário de usar sua terra como
bem quiser não o protege das decisões econômicas de outros indivíduos, sendo ou
não seus vizinhos. Pela mesma lógica, não é possível afirmar que indivíduos que
possuem título de terra se preocupam com o efeito de suas decisões sobre seus vi-
zinhos. Isso significa que a segurança decorrente da disponibilidade do título da ter-
ra é limitada. Esse limite é particularmente problemático no caso de recursos flores-
tais, devido à constante ameaça da propagação de queimadas.
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Uma pesquisa realizada em 1996, conduzida por pesquisadores da Uni-
versidade da Flórida, Universidade Estadual da Flórida e Embrapa, abordou a segu-
rança de posse da terra entre pequenos agricultores da Amazônia brasileira e sua
relação com a retirada de madeira e a propagação de queimadas. Os pesquisadores
entrevistaram 261 pequenos agricultores na região da rodovia Transamazônica
(BR-230), cujas propriedades consistiam de 347 lotes de 100 hectares - o tama-
nho original das propriedades distribuídas pelo governo federal através do Incra em
projetos de colonização. Foram levantadas informações sobre as unidades familia-
res, seus sistemas agrícolas, o uso dos recursos florestais, e verificada a situação
da posse da terra (titulada ou não) nos lotes.

Além das entrevistas nas propriedades, os pesquisadores realizaram en-
trevistas quantitativas com informantes-chave envolvidos com organizações políti-
cas da região, como o sindicato dos trabalhadores rurais, cooperativas e outras or-
ganizações que trabalham com acesso ao crédito rural. Com base nessas entrevis-
tas, os pesquisadores puderam determinar o nível de organização social em diferen-
tes locais. Conhecendo a localização, acesso e distância em relação ao vizinho de
cada lote, os pesquisadores puderam determinar a situação destes lotes como po-
tenciais beneficiários de um espaço social ordenado, de alguns grupos.

As análises estatísticas permitiram mostrar que a titulação da propriedade
afeta a exploração comercial de espécies de madeira por pequenos proprietários.
Particularmente, a posse de título tende a encorajar a manutenção de madeira de
alto valor na propriedade, a longo prazo. A posse de título também está fortemente
ligada a atividades de reflorestamento por pequenos fazendeiros e a sua participa-
ção no mercado de madeiras. Os entrevistados que possuem título de terra vende-
ram árvores de madeira-de-Iei com uma freqüência menor do que os que não ti-
nham título. Como era de se esperar, a condição de titulação não apresentou efeito
sobre a propagação de queimadas de uma propriedade para outra. Há evidência,
entretanto, que o nível de organização entre proprietários, vizinhos ou em comuni-
dades afeta a probabilidade dele ser atingido pelo fogo proveniente de outra propri-
edade. Isto é, lotes situados em locais onde a comunidade é mais organizada ten-
dem a ter menos problemas com a passagem de fogo de lotes adjacentes.

Portanto, segurança de posse da terra, que inclui a posse de título, surte
efeito positivo, a curto prazo, pois pode reduzir a retirada de madeiras nobres pelos
pequenos proprietários e encorajá-Ios ao reflorestamento. É importante considerar
que a segurança da posse da terra pode ser obtida por instituições que não a pro-
priedade privada. O caso estudado sugere que numa dimensão da segurança da
posse da terra deva ser considerado o direito de se manter livre do fogo. Para que
os agricultores tenham a segurança quanto ao direito de propriedade da terra, é
preciso, valorizar tanto o problema de titulação quanto o desenvolvimento e apoio
às organizações sociais, que transformam pequenos proprietários, de simples agen-
tes que tomam decisões isoladas a vizinhos com decisões comuns. É necessário
entender a organização social como um mecanismo de exercício da cidadania e do
direito à sobrevivência e à sustentabilidade ambiental.


